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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO 



Nova Friburgo/RJ, 16 de dezembro de 2013

Ofício PGM nº. 398/2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento-o cordialmente com o propósito de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei Complementar Municipal que busca disciplinar, para os Delegatários dos Serviços Notariais e Registrais, em Nova Friburgo – RJ, a obrigação prevista no art. 113, §§ 2º e 3º do Código Tributário Nacional – CTN e no art. 13, §§2º e 3º da Lei Complementar Municipal nº 25/2006, Código Tributário do Município de Nova Friburgo – CTM.

Os fundamentos jurídicos, nos quais se baseia o projeto de lei, ora apresentado, encontram abrigo no fato de que os Delegatários dos Serviços Notariais e Registrais são profissionais do direito, dotados de fé pública e que recebem por delegação o exercício da atividade notarial e de registro, de forma personalíssima, conforme dispõe o art. 3º da Lei nº 8.935/94.

A responsabilidade civil dos Delegatários, aqui referidos, é pessoal, na qualidade de parceiros do Poder Público Municipal, fiscalizando a incidência de laudêmio, IPTU, foro, taxas e averbações, bem como a existência de débitos fiscais nos inventários extrajudiciais. Paralelamente ainda zelam pelo cumprimento da legislação pertinente a loteamentos e parcelamento do solo, condomínios e incorporações, evidentemente sem nenhum ônus para o Município. 

A Lei Complementar nº 116/2003 em seu art. 7º estabelece a incidência do Imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISSQN, aplicada ao preço do “serviço de registros públicos, cartorários e notariais”, sendo que na lista de serviços, anexa à referida lei, encontram-se discriminados no item 21 e subitem 21.01.

A constitucionalidade do mencionado item 21/21.01, permissivo da tributação dos serviços prestados pelos Delegatários, foi reconhecida na Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADIN nº 3.089-2/DF, com a seguinte ementa:

“ACÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ITENS 21 e 21.01 DA LISTA ANEXA A LEI COMPLEMENTAR 16/2003. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN SOBRE SERVIÇOS DE REGISTROS PÚBLICOS, CARTORÁRIOS E NOTARIAIS. CONSTITUCIONALIDADE.”

(adi 3089 – Relator (a): Min. Carlos Britto, Relator(a) p/acórdão: Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, julgado em 13/02/2008, DJe 142 DIVULG 31-07-2008 PUBLIC 01-08-2008 EMENT VOL – 02326-02 PP – 00265 rtj vol-00209-01 pp-00069 lexstf V.30, N.357.2008, P.25-58).

Desta forma o Supremo Tribunal Federal – STF entende que não existe diferenciação entre os serviços públicos concedidos e as atividades delegadas, sendo certo que as atividades notariais e registrais em tudo se assemelham àqueles serviços.

Quanto à base de cálculo o Superior Tribunal de Justiça assim se pronunciou:


“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA  DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ISSQN. SERVIÇOS NOTARIAIS. CARTÓRIO. ALÍQUOTA FIXA. IMPOSSIBILIDADE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SOB A FORMA DE TRABALHO PESSOAL NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA APRECIADA PELO STF. DIN Nº 3.089/DF.


1. Discute-se nos autos a base de cálculo do ISSQN incidente sobre os serviços de registros públicos, cartorários e notariais.


2. Não viola o art. 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido adotou, entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia apresentada.


3. É firme o entendimento no sentido de que não se aplica aos serviços de registros  sobre assunto Decreto-Lei 406/68, uma vez que a interpretação da referida legislação federal deve ser feita nos limites da decisão, com efeitos erga omnes, proferida na ADIN 3.089/DF pelo STF.


Precedentes:


Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 34576 / RS).


Agravo Regimental no Agravo em RECUT2 – Segunda Turma RECURSO ESPECIAL 2011/0129273-0 – Ministro Humberto Martins (1130) Data do Julgamento – 17/11/2011 data da publicação – Dje 23/11/2011.”.

Quanto à controvérsia a respeito do ISS cobrado pela prestação dos serviços notariais e registrais esta foi dirimida pelo posicionamento do Superior Tribunal de Justiça – STJ, que pacificou a questão relativamente à cobrança do ISS variável, quando do julgamento do Recurso Especial nº 1.187.464/RS, assim decidindo:

“Incompatibilidade dos serviços prestados pelos registradores e notários com o art. 1º, §1º, do Decreto Lei 406/1968, uma vez que a atividade em foco é realizada com intuito lucrativo, incompatível com a remuneração do próprio trabalho;”

O julgamento da ADI 3.089/DF, pelo STF ‘focado na possibilidade de os emolumentos servirem de base de cálculo para o ISS, afastou, por imperativo lógico a possibilidade de tributação fixa, em que não há cálculo e, portanto, base de cálculo’.

Com o advento da Constituição de 1988 o Município “foi elevado à condição de pessoa jurídica de direito público, passando a possuir competência privativa em posição de igualdade com as demais pessoas políticas”, desfrutando de ampla autonomia sobre assuntos de interesse local de conformidade com o art. 30 da Carta Magna.

Tendo em vista que o ISSQN encontra-se devidamente legitimado na lista de serviços da Lei Complementar nº 116/2003 bem como na Lei Complementar Municipal nº 25/2006 – CTM, dispondo ainda de manifestação de constitucionalidade por parte do STF, esta proposição busca disciplinar o cumprimento por parte dos Delegatários dos Serviços Notariais e Registrais quanto ao disposto nos artigos 113, §2º do CTN e 13, §2º do CTM.

Por essas razões, requeiro a autuação do competente Projeto de Lei Municipal e sua submissão, EM REGIME DE URGÊNCIA E DISCUSSÃO ÚNICA, à apreciação do Plenário, nos termos da Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

	ROGÉRIO  CABRAL

Prefeito




	

	


Excelentíssimo Senhor

Vereador MÁRCIO DAMÁZIO

MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo

Anteprojeto de Lei Complementar Municipal

INSTITUI A DECLARAÇÃO MENSAL DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN – PARA OS DELEGATÁRIOS DOS SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS. 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, no uso legal das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Municipal:

Art. 1º. Os Serviços Registrais, assim como os Serviços Notariais, consoante o art. 236 da Constituição Federal, ficam obrigados a prestar as informações sobre as quais incide o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, em cumprimento ao que estabelece o art. 13, §2º da Lei Complementar Municipal nº 25/2006, Código Tributário do Município de Nova Friburgo – CTM e o art. 113, §2º do Código Tributário Nacional – CTN.

Parágrafo Único – Para fins deste artigo, as informações e dados serão prestadas mensalmente pelos titulares de serviços notariais e de registros, assim reconhecidos pelo disposto nos artigos 5º e 21 da Lei nº 8.935/1994.

Art. 2º. A declaração mensal, cuja entrega deverá ocorrer até o dia 10 do mês seguinte ao de competência dos dados declarados, somente se completará com a geração do Recibo de Entrega pela Secretaria Municipal de Fazenda, cabendo ao contribuinte a responsabilidade por sua obtenção, seja por protocolo ou por endereço eletrônico de validação e transmissão.

Parágrafo Único – A fiscalização tributária municipal poderá confrontar as declarações recebidas com informações de terceiros, consoante o disposto no art. 14, §2º da Lei Complementar Municipal nº 25/2006 – Código Tributário do Município de Nova Friburgo – CTM.

Art. 3º. As receitas de prestação de serviços deverão ser escrituradas na referida declaração, observadas as contas e a estrutura prevista nas Normas Básicas e no Plano de Contas adotado pelos Serviços Notariais e de Registros.

Art. 4º. A critério da Secretaria Municipal de Fazenda, por intermédio dos seus Órgãos específicos, poderão ser rejeitadas as DECLARAÇÕES MENSAIS que contenham inconsistências relativas à Inscrição Municipal e ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.

Art. 5º. A inobservância da obrigação acessória prevista nesta Lei, bem como o cumprimento com incorreções ou omissões, caracteriza “infração” prevista nos artigos 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100 e 101, sujeitando o infrator às penalidades cominadas nos artigos 102, 103 e 104 da Lei Complementar Municipal nº 25/2006, convertendo-se em obrigação principal conforme estabelece o §3º do art. 113 do CTN, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais.

Parágrafo Único. Nos termos da legislação municipal, o processo administrativo fiscal de apuração da exigibilidade e emissão dos respectivos autos de infração terá início diretamente com a notificação que encaminhar o recibo de entrega, em conjunto com o relatório de informações e dados prestados.

Art. 6º. O Prefeito Municipal expedirá os Atos normativos necessários à plena execução do disposto na presente Lei.

Art.7º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Palácio Barão de Nova Friburgo, ____ de _____________ de 2013.

ROGÉRIO CABRAL

Prefeito


